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Em 24 de maio publicamos um trabalho na prestigiada revista científica Perspectives in 

Ecology and Conservation sobre a situação grave na Volta Grande do Rio Xingu [1], 
disponível em acesso aberto em inglês aqui. Este série de textos traz essas reflexões em 
português. 

Resumo 

A presidência de Luiz Inácio Lula da Silva oferece uma grande esperança para o meio 
ambiente no Brasil, mas os planos para barragens hidrelétricas na Amazônia 
representam uma área de preocupação. A hidrelétrica de Belo Monte, que Lula 
promoveu em seus governos anteriores e ainda defende, ilustra as contradições. Em 
2015, Belo Monte desviou água do rio Xingu através de um canal que, desde 2019, 
deixou um trecho de 130 km do rio com menos de 30% de sua vazão natural anual. Isso 
comprometeu a segurança alimentar de três grupos Indígenas e de ribeirinhos 
tradicionais não Indígenas que dependem dos peixes e dos quelônios do rio. Espécies 
endémicas (e ameaçadas) e ecossistemas únicos estão agora a serem eliminados. A 
pendente renovação da licença de operação de Belo Monte representa um teste do 
compromisso socioambiental do governo Lula. Oferecemos sugestões para uma melhor 
governança para barragens existentes como Belo Monte, mas concluímos que não 
deveriam ser construídas mais grandes barragens na Amazônia. 
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Introdução 

A chegada de Luiz Inácio Lula da Silva (“Lula”) à presidência do Brasil em 1º de 
janeiro de 2023 era um alívio para todos os que se preocupam com o meio ambiente, 
especialmente considerando o histórico desastroso do antecessor de Lula, Jair 
Bolsonaro. No entanto, existem várias áreas de preocupação em relação à agenda 
ambiental de Lula, incluindo planos para barragens na Amazônia [1-6]. A catástrofe 
ambiental e humana em curso na operação da usina hidrelétrica de Belo Monte expõe 
esta contradição. Uma preocupação imediata é uma decisão pendente sobre a renovação 
da licença de operação de Belo Monte, e se alguma mudança na operação da barragem 
será exigida. 

A Belo Monte, que Lula promoveu nas duas presidências anteriores, não é apenas um 
erro do passado: o Presidente Lula ainda a defende com veemência. Durante a 
campanha presidencial de 2022 afirmou que reconstruiria a barragem de Belo Monte de 
novo [7] e ainda afirmou que a barragem beneficiou a população local por causa do 
dinheiro gasto em programas sociais [8], um reivindicação facilmente rejeitada [9]. O 
Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) estima que a Belo Monte deslocou 40 
mil pessoas [10]. Aproximadamente um quarto dos moradores urbanos da cidade de 
Altamira, além de uma grande população de ribeirinhos tradicionais, foram transferidos 
para “reassentamentos urbanos coletivos” (RUCs) na periferia da cidade, causando 
graves impactos sociais [11-13]. 

Ao contrário da maioria das hidrelétricas, com um rio bloqueado por uma única 
barragem com uma casa de força em sua base onde a água é liberada para continuar 
fluindo pelo canal natural do rio, a Belo Monte é uma usina a fio d’água com duas 
barragens. A Barragem de Pimental represa o canal do rio Xingu e desvia a água através 
de um canal artificial e bacias hidrográficas inundadas (o “Reservatório dos Canais”) 
para a Barragem de Belo Monte, onde está localizada a casa de força principal, 
contornando assim um trecho de 130 km do rio conhecido como a “Volta Grande” 
(Figura 1). Este trecho hoje está sujeito a um regime de vazão controlado pela Norte 
Energia, empresa que administra o complexo de Belo Monte. A vazão média em Volta 
Grande é de aproximadamente 70 a 80% inferior à descarga natural, e a regulação de 
tempo dos fluxos de água não está relacionada com o ciclo natural de cheias, afetando a 
reprodução de peixes e quelônios e todos os outros processos ecológicos associados ao 
rio. [14] 
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Figura1: Rio Xingu e Usina Hidrelétrica de Belo Monte. O rio Xingu foi represado pela Barragem Pimental (1) para desviar água para um 
reservatório fora do canal formado pela Barragem de Belo Monte (2). 

 

A imagem que abre este artigo é de autoria do fotógrafo Lilo Clareto, para a Amazônia 

Real, datada de 27/11/2018. A foto retrata as consequências da instalação da 

hidrelétrica de Belo Monte no rio Xingu e os impactos na vida da cidade de Altamira 

(PA) e de seus moradores. 
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Antes dos impactos de Belo Monte, os peixes e quelônios na Volta Grande eram a 
principal fonte de alimento de três grupos Indígenas, dois dos quais vivem ao lado do 
Xingu e o terceiro em um afluente (o rio Bacajá). Também dependentes desses recursos 
estavam os ribeirinhos não indígenas que viverampor gerações ao longo da Volta 
Grande [1]. A presença de populações Indígenas ainda isoladas ao redor do rio Ituna 
(outro afluente do Xingu que deságua na Volta Grande) aumenta o risco de perdas 
irreversíveis. A perda de pescado impactou severamente homens e mulheres em 
famíliasribeirinhas e as tem afetado de diferentes maneiras tanto a montante quanto a 
jusante do reservatório [2, 3]. 
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A operação da usina hidrelétrica de Belo Monte ameaça a extraordinária variedade de 
espécies endêmicas e ecossistemas únicos da Volta Grande. As interações tróficas entre 
a vida selvagem aquática e a floresta sazonalmente inundada (igapó) não ocorrem mais, 
assim como a desova de inúmeras espécies de peixes. Em 08 de fevereiro de 2023, 
monitores Indígenas que coordenam a iniciativa Monitoramento Ambiental e Territorial 
Independente (MATI) documentaram a mortalidade em massa dos ovos de uma das 
espécies de peixes mais importantes para a subsistência local e para a pesca comercial: o 
curimatá (Prochilodus nigricans). Perto da aldeia de Mïratu, numa área de floresta 
sazonalmente inundada onde estes peixes normalmente desovavam sob o regime natural 
de cheias, milhões de ovos postos durante uma cheia temporária causada por fortes 
chuvas foram destruídos depois de a água ter baixado para um nível muito baixo porque 
a profundiade da água no rio foi menos de 30% daquela que seria esperada para este 
período do ano [4]. 

O sistema de monções sul-americano impulsiona as chuvas em toda a Bacia Amazônica 
e governa o pulso anual de inundação do rio Xingu, quando a água corrente lava o leito 
rochoso do rio na Volta Grande e invade suas extensas áreas de igapóde novembro a 
julho. A evolução a longo prazo da biota está associada ao ciclo sazonal de inundações, 
que sustenta a vida selvagem de água doce, incluindo as maiores assembleias mundiais 
de peixes reofílicos (espécies que vivem em águas de fluxo rápido), a maioria dos quais 
são endémicos [5-7. Esses peixes constituíram uma importante fonte de renda para os 
povos Indígenas e ribeirinhosatravés da venda de peixes ornamentais para o comércio 
de aquários [8]. Particularmente emblemática é a acarí zebra (Hypancistrus zebra), uma 
conhecida espécie de aquário que deverá se tornar extinta na natureza devido à perda de 
habitat provocada pela usina hidrelétrica de Belo Monte [9]. 

Os habitats sazonalmente inundados evoluíram como ecossistemas interdependentes de 
alta produtividade, onde se alimentam peixes, quelônios, lontras, peixes-boi e jacarés . 
Peixes herbívoros e quelônios convertem matéria vegetal em biomassa animal como 
parte de uma complexa rede de vida nas zonas úmidas. A maioria das espécies de peixes 
que habitam sistemas fluviais de igapó e várzea também têm seus eventos reprodutivos 
anuais sincronizados com o pulso de inundação, desovando em um mosaico 
diversificado de microhabitats [10, 11]. Os frutos das árvores nas florestas sazonalmente 
inundadas amadurecem e caem durante o pulso de inundação, e estes frutos alimentam 
as populações de peixes e quelônios na fáse de reprodução. Os povos nativos também 
desenvolveram suas culturas com uma conexão íntima com esse sistema dinâmico 
natural, que lhes fornece alimentos e outros recursos vitais [12]. 

Sufocar o fluxo do rio desencadeou uma catástrofe biológica, social e de direitos 
humanos [13-19]. A decisão de desviar a maior parte da água da Volta Grande para 
priorizar a plena capacidade de geração da casa de força principal de Belo Monte faz 
parte do plano de engenharia original elaborado durante os governos anteriores de Lula 
(2006-2010) e agora representa um teste para a sua prometida agenda socioambiental. A 
legalidade do processo de licenciamento de Belo Monte é contestada em 22 ações 
movidas pelo Ministério Público Federal. Em 1º de setembro de 2022, o presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que Belo Monte havia violado a lei brasileira 
ao não realizar consultas com os povos Indígenas e outros povos tradicionais da Volta 
Grande, conforme exigido pela Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) [20]; no entanto, a decisão precisará ser ratificada pelo plenário do STF 
antes de entrar em vigor [21]. [22] 



3 
 

 

A imagem que abre este artigo é de autoria do fotógrafo Lilo Clareto (in memoriam), 

para a Amazônia Real, datada de 27/11/2018. A foto retrata a hidrelétrica de Belo 

Monte no rio Xingu na cidade de Altamira (PA). 
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Priscila F.M. Lopes, Cristiane C. Carneiro, 
André Oliveira Sawakuchi, Thais R. 
Montovanelli, Alberto Akama, Camila C. 
Ribas, Diel Juruna e Philip M. Fearnside 
A construção da barragem teve início em 2011. O o desvio de água foi iniciado em 
setembro de 2015 e a instalação de todas as 18 turbinas da casa de força 
principal foi concluída em novembro de 2019, fazendo com que o desvio de água 
atingisse o seu máximo. Há muito se sabia que o fluxo altamente sazonal do rio 
Xingu era insuficiente para justificar a capacidade instalada de 11.000 MW da casa 
de força principal [1], e o uso sistemático de desinformação caracterizou o 
processo de licenciamento e a promoção política do projeto da barragem. [2, 3] 
Em fevereiro de 2021, a Norte Energia assinou um termo propondo um orçamento 
de 157 milhões de reais para mitigar os impactos da baixa vazão de água na Volta 
Grande; embora sem detalhes, os recursos seriam empregados em uma série de 
medidas de monitoramento [4, 5]. A maior parte dessas medidas já era exigida 
conforme especificado nas licenças de construção e de operação de Belo Monte 
[6]. 

As novidades contam com ações experimentais que são pouco prováveis a serem 
bem sucedidas, incluindo a coleta de frutas e outros alimentos para serem 
disponibilizados aos animais aquáticos em plataformas de alimentação artificial 
em pontos ao longo do trecho de 130 km da Volta Grande, a criação de peixes de 
algumas espécies em viveiros de aquicultura para repovoamento do rio, e a 
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produção de mudas de árvores de igapó para reflorestamento nas áreas que não 
serão mais inundadas pelo rio – e que, portanto, nunca mais sustentarão 
vegetação adaptada ao ciclo de inundação (por exemplo, [7]). Esses experimentos 
de pequena escala são apresentados pela empresa como um programa robusto 
de mitigação que permitiria à barragem desviar mais de 70% da vazão sem 
impactos significativos no sistema socioambiental. Porém, os custos, a logística e 
a justificativa para a suposta eficácia dessas estratégias não foram apresentados 
no acordo. 

Os Juruna (ou Yudjá, como se autodenominam), um dos grupos Indígenas do hoje 
desaguado trecho da Volta Grande, são um exemplo emblemático do estilo de 
vida e da cultura adaptados ao rio. O consumo de pescado é vital para a 
segurança alimentar de populações Indígenas como esta [8, 9]. A estreita 
associação dos Juruna com o rio se reflete no fato de serem chamados de “donos 
do rio” e do povo com “canoas em vez de pés” [10]. Este modo de subsistência é 
agora perturbado pelo complexo hidrelétrico de Belo Monte, apesar da 
Constituição do Brasil de 1988 garantir que tanto as famílias Indígenas como as 
ribeirinhastêm o direito de manter os seus estilos de vida. 

O artigo 231 da Constituição do Brasil estabelece que o uso de recursos hídricos 
em terras Indígenas deve ser previamente autorizado pelo Congresso Nacional, 
que autorizou o prosseguimento do projeto de Belo Monte em 2005 com base no 
argumento de que os territórios Indígenas não seriam inundados, ignorando o fato 
de que estes os territórios perderiam seus recursos hídricos vitais devido ao 
desvio do rio (Figura 2), argumento que continua a ser utilizado pela Norte Energia, 
administradora da barragem. O desvio de água evita a inundação sazonal de 86% 
(30.748 ha) da área total (35.600 ha) originalmente coberta por vegetação 
sazonalmente inundada na Volta Grande. As consequências incluem declínios na 
produtividade biológica e nos rendimentos pesqueiros, perda de vegetação 
adaptada às cheias e da biodiversidade em geral, aumento do risco de extinção 
biológica de várias espécies endémicas, perda de conectividade ao longo do 
canal do rio, mudanças nos padrões de sedimentação que afetam a estabilidade 
do habitat e a qualidade da água, degradação dos repertórios culturais e perda da 
segurança alimentar das populações humanas ribeirinhas. Em suma, está em 
curso um colapso do sistema socioecológico regional. [12] 
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Figura 2. A redução do fluxo de água na Volta Grande do rio Xingu no trecho de 130 
km entre as duas barragens que compõem a Usina Hidrelétrica de Belo Monte 
dizima ecossistemas aquáticos e sazonalmente inundados, priva populações 
tradicionais de peixes e dificulta o transporte. Fotografia: Fábio Erdos / The 
Guardian [11].  

 

A imagem que abre este artigo mostra Usina hidrelétrica Belo Monte (Foto Marco 
Santos/Agência Pará). 
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A forma como um projeto com impactos socioecológicos tão previsíveis e que 
viola os direitos dos povos indígenas e de outros povos tradicionais foi concebido 
e executado pode parecer intrigante à primeira vista [1, 2]. De acordo com o 
sistema de licenciamento brasileiro, os empreendedores são responsáveis por 
todas as avaliações de impacto ambiental e subsequentes programas de 
mitigação e compensação. Nos órgãos ambientais governamentais há muito 
tempo os funcionários são pressionados na análise dos relatórios fornecidos 
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pelas consultorias contratadas pelo empeendedor [3]. Além disso, ainda não 
foram desenvolvidos protocolos para estudos de avaliação de impacto para as 
mudanças severas nos rios amazônicos complexos e interconectados e nos ciclos 
de inundação associados, que impactam habitats e espécies específicos e podem 
afetar extensas áreas sazonalmente inundadas a jusante das barragens (por 
exemplo, [4-7]). 

Os protocolos empregados pelo pessoal contratado pela Norte Energia falham 
sistematicamente em não encontrar quaisquer impactos significativos, apesar da 
perturbação ser óbvia para a população local e para pesquisadores 
independentes [3, 8]. A avaliação de impacto ambiental para Belo Monte [9] 
subestimou gravemente praticamente todos os impactos do projeto [10, 11]. Além 
dos impactos ambientais, foram cometidas múltiplas violações dos direitos 
humanos na implementação do projeto da barragem (por exemplo, [12]). 
Descobriu-se que a cobertura da imprensa brasileira sobre Belo Monte e outras 
barragens minimiza ou ignora os impactos sociais e ambientais e enfatiza as 
narrativas da indústria hidrelétrica que afirmam que essas barragens são 
necessárias para o progresso econômico [13]. 

Consultores especialistas contratados pela Norte Energia para conduzir o 
processo de licenciamento e implementar ações de monitoramento e 
conservação assinam contratos com cláusulas de confidencialidade, perdendo 
sua independência e impedindo que suas conclusões sejam plenamente 
conhecidas. Embora os impactos atualmente observados na Volta Grande tenham 
sido previstos por avaliações científicas que se basearam em seis décadas de 
estudos sobre a ecologia e a hidrologia da bacia amazônica, a maioria foi 
negligenciada, favorecendo a aprovação do projeto da barragem. Os impactos na 
biota e nas famílias ribeirinhas foram grosseiramente subestimados pelos 
consultores do empreendedor [3]. Isto ficou evidente durante a fase de 
construção (2011-2015) e durante a fase de operação parcial das turbinas (2016-
2019), quando a duração do pulso de inundação diminuiu progressivamente de 
seis para três meses e a sua amplitude diminuiu severamente. O Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), órgão 
federal responsável pelo licenciamento, dispõe de pessoal técnico altamente 
qualificado que ficou impotente devido à pressão política ininterrupta durante os 
governos anteriores de Lula [1, 2]. Essa pressão foi ainda mais acentuada durante 
a administração presidencial de Bolsonaro 2019-2022 [3]. 

Com a barragem em operação, as comunidades locais e pesquisadores 
independentes têm realizado monitoramento ambiental autônomo e têm 
documentado consistentemente os impactos do desvio de água nos 
ecossistemas da Volta Grande [14]. Esses efeitos negativos foram reconhecidos 
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pelo IBAMA [15]. As vítimas de Belo Monte exigem que o governo Lula garanta que 
uma quantidade adequada de água seja deixada fluindo pela Volta Grande de uma 
forma que aproxima à reprodução da duração natural do pulso sazonal de 
enchente com amplitude suficiente para manter os ecossistemas aquáticos e 
inundados da Volta Grande. O histórico de Norte Energia no cumprimento das 
promessas anteriores é fraco: em junho de 2022, o IBAMA descobriu que apenas 
13 das 47 condições da licença de operação da barragem foram cumpridas e oito 
foram parcialmente cumpridas ([15]; ver também [16, 17]). São claramente 
necessárias mudanças no sistema brasileiro de governança para garantir a 
responsabilização pelo não cumprimento de promessas como essas. 

A disputa pela água do Xingu [18] está longe de terminar, especialmente porque 
vários impactos importantes são cumulativos e continuarão a piorar se o atual 
grande desvio do fluxo do rio continuar. Várias espécies desaparecerão e outras 
sobreviverão com populações e biomassas extremamente reduzidas, 
aumentando ainda mais os seus riscos de extinção. O conflito será exacerbado à 
medida que a água se tornar mais escassa, especialmente durante a época de 
caudal baixo, devido às mudanças climáticas [19]. Secas extremas mais 
frequentes são esperadas com a continuação do aquecimento global [20, 21]), e a 
produção de energia de Belo Monte diminuiria ainda mais à medida que o 
desmatamento continuasse em suas cabeceiras [22]. 

No caso de Belo Monte e de outras barragens já existentes na Amazônia, os 
impactos podem ser minimizados através de um melhor monitoramento 
(incluindo o envolvimento de povos Indígenas e ribeirinhas), do fim do sigilo das 
informações obtidas durante o monitoramento e de novas regras para operação 
de barragens. O licenciamento de quaisquer modificações deve incluir a 
participação das comunidades Indígenas. A licença de operação de Belo Monte 
está em fase de renovação [23], e o órgão licenciador sofre forte pressão do 
Ministério de Minas e Energia para aprovar a licença com o atual hidrograma para 
vazões de água na Volta Grande, que foi proposto pela Norte Energia apesar das 
objeções de outras partes interessadas [24]. Apelamos ao governo Lula para que 
exija que uma quantidade significativamente maior de água do Xingu seja alocada 
para fluir através da Volta Grande. [25] 

 

A imagem que abre este artigo mostra a hidrelétrica de Belo Monte no rio Xingu 
(Foto: Lilo Clareto/Amazônia Real/2018). 
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Embora o fortalecimento dos procedimentos de licenciamento para novas 
barragens e a supervisão pelos reguladores das barragens existentes sejam 
prioridades importantes, estas medidas não seriam suficientes para evitar futuros 
projetos hidrelétricos desastrosos na Amazônia. Em vez disso, a construção de 
novas barragens com capacidade instalada de 10 MW ou mais deve ser 
simplesmente descartada, sem exceção – conforme concluído no relatório do 
Painel Científico para a Amazônia, de 2021 [1]. Isso inclui as três barragens do 
atual plano decenal da autoridade elétrica. Uma exceção para uma barragem 
teórica “boa” abriria uma brecha que causaria um grande impacto líquido, ao 
permitir que barragens prejudiciais fossem aprovadas na prática [1]. 

O desastre que ocorre em Belo Monte em um dos lugares com maior diversidade 
social e biológica do mundo deveria ser um alerta sobre as consequências dos 
extensos planos hidrelétricos do Brasil, especialmente aqueles que seriam 
permitidos em terras Indígenas sob um projeto de lei (PL 191/2020) que foi 
submetido ao Congresso Nacional em 2020 pelo então presidente Bolsonaro e 
ainda avança para votação. Além das barragens, o projeto abriria terras Indígenas 
ao agronegócio, à mineração e à exploração madeireira. Juntos, estes poderosos 
grupos de interesse controlam votos suficientes no Congresso Nacional, não só 
para aprovar esta lei, mas também para anular qualquer veto presidencial. Na 
verdade, os principais avanços ambientais alcançados nos primeiros dias após a 
posse do presidente Lula em janeiro de 2023 foram decretados por “medidas 
provisórias”, que são ordens executivas válidas por 120 dias, e os projetos de lei 
que promulgariam essas mudanças foram agora rejeitados ou esvaziados pelos 
“ruralistas” do agronegócio e outros grupos de interesse do Congresso Nacional 
[2, 3]. Isto também ocorreu no caso de características-chave de uma medida 
provisória que definia responsabilidades tanto do Ministério do Meio Ambiente e 
Mudanças Climáticas quanto do Ministério dos Povos Indígenas [4]. 

As questões de como e por quem a Belo Monte deveria ser governada precisam 
ser abordadas, já que um projeto desta magnitude precisa claramente de um 
sistema de governança robusto. Este sistema terá de ser concebido 
principalmente pelas partes interessadas locais, incluindo os povos Indígenas, os 
ribeirinhose os moradores urbanos, em parceria com técnicos do governo e 
pesquisadores e técnicos de universidades, institutos de pesquisa e o Ministério 
Público. Uma abordagem potencial é a “gestão adaptativa”, onde as várias partes 
interessadas se reúnem periodicamente e tentam chegar a acordos [5-7]. O 
consenso não é garantido, embora seja mais provável do que sem esse sistema, e 
as medidas de governança podem evoluir ao longo do tempo, tanto para 
acomodar a evolução das circunstâncias como para a evolução das exigências 
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das partes interessadas. O sistema é tema de pesquisa para aplicação em 
barragens amazônicas [8]. 

O governo brasileiro tem planos extensos para futuras barragens hidrelétricas na 
Amazônia [9, 10], e esses planos permanecem em vigor [11, 12]. O Brasil também 
planeja se tornar um grande exportador de hidrogênio verde, aproveitando o 
enorme potencial da energia eólica na costa do país [13], mas esse potencial 
também é a chave tanto para não construir mais barragens na Amazônia quanto 
para evitar pressões como a pressão atual para permitir um fluxo inadequado de 
água na Volta Grande. Se o hidrogénio verde for exportado para a Europa enquanto 
as cidades brasileiras recebem energia de novas barragens, esse hidrogénio não 
será “verde”. Como pré-condição para a importação de hidrogénio brasileiro, os 
países europeus deveriam exigir que o Brasil suspendesse todas as construções 
de barragens na Amazônia e adoptasse um melhor sistema de gestão da água na 
Volta Grande. A situação dramática na Volta Grande deve motivar um repensar of 
das políticas energéticas e ambientais no Brasil e em muitos outros países que 
fecham os olhos às consequências de seus planos para energia hidrelétrica. [14] 

 

A imagem que abre este artigo mostraindígenas Munduruku durante ocupação na 
construção da barragem de Belo Monte em 2012 (Foto: Atossa Soltani/ Amazon 
Watch / Spectral Q). 
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